
Estado de Santa Catarina
MUNIGíPIO DE SCHROEDER

PROCURADORIA JURíDICA DE SCHROEDER/SC

PARECER N.O 1í5'2023- PROJUR

Parecer oriundo do SeÍor de Licitações referente
ao recurso administrativo protocolado pela
empresa SPEED RACER PNEUS LTDA, no
Processo de Licitaçâo no 121/2023-pMS,
Mg?lldgde Preção Presencial RegisÍro de preços
no 522023-PMS.

1) SíNTESEDOSFATOS

A Consulente do Setor de Licitaçôes, através do Ofício no. 7gl2)23_
SEGF/DRM, solicita análise do recurso administrativo protocolado pela empresa
SPEED RACER PNEUS LTDA, referente ao processo de Licitação no í21l2023-pMS,
Modalidade Preçáo Presencial Regisko de preços no 52l2023-pMS.

sustenta a recorente que a rearizou pedido de esclarecimentos por e-mail nos
dias 2110812023 e 24lo1l20z3, referente ao Termo de Referência "a respeito dos lotes
e suas respectivas composições e a exigência de prestação de serviços para veÍculo
de linha leve concomitante a micro ônibus que pertence ao grupo de veícuros da rinha
pesada', o qual não obteve resposta.

Relata que protocolou impugnação da qual em resposta recebeu,apenas um
parecer jurídico da Procuradoria, que sugere pelo não conhecimento da impugnação
da ora Reconente, e sugere que a impugnação seja encaminhada ao setor soltitante
para que o mesmo analise a impugnação".

A recorrente arega que 'o parecer ravrado pera procuradoria não tem o condâo
de decidir sobre a impugnaÉo, sendo única competente para decidir a sra_ pregoeira
ou a Autoridade Superior, na pessoa do Sr. prefeito Municipal',.

Para tanto requer que "seja o presente recurso recebido no seu efeito
suspensivo e, após a manifestação das demais ricitantes, requer que a sra. pregoeira,
na condição de responsáver pera ricitação na modaridade pregão, remeta à Autoridade
superior, na pessoa do sr. prefeito Municipar, para apreciar as razões e proferir
decisáo, no sentido de cancerar o certame, o quar está eivado de vícios, hâja vista que
nâo foram respondidos os pedidos de escrarecimentos e náo foi proÍerida decisão
sobre a impugnação".

É o relatório.
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Estado de Santa Catarina
MUNIGíPIO DE SGHROEDER

2) DO PARECER

lnicialmente cabe ressaltar que tendo em vista que o motivo do recurso
administrativo apresentado se trata de questôes técnicas relativas ao termo de
referência, sugere-se que seja encaminhado o recurso administrativo protocolado pela
recoÍrente, ao setor solicitante, para que o mesmo discona sobre a necessidade ou
não de adequações no termo de referência, após manifestaÉo do setor solicitante,
sugere-se que sejam os autos remetidos ao Sr. prefeito para decisão.

3) coNcLUSÃO

Diante do exposto, esta procuradoria SUGERE que seja encaminhado o
recurso administrativo protocolado pela reconente, ao setor solicitante para que o
mesmo se manifeste, no prazo de 2 dias úteis, sobre a necessidade ou não de
adequaçÕes no termo de referência conforme solicitado pela reconente.

É o parecer.

Schroeder (SC), 19 de setembro de 2023.

Ç---g* C t4-y
SUZANA PEREIRA LOPÉS

Assessora Jurídica
OAB/SC n.o 60.10S

/

oneo fiusro BAvER
Proáfdor Municipal
OAB/SC n.o 28.822
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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE SCHROEDER

Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças.

OFÍCIO N". 79I2O23.SEGF/DRM

Schroeder. l8 de setembro de 2023.

Senhor
Diego Àugusto Bayer
Procurador Jurídico do Município
Município de Schroeder/SC.

Assunto: Recurso - PR 52I2023-PMS

Senhor Procurador,

I Solicito a análise do recurso protocolado pela empresa spEED RACER PNEUS LTDA,
referente ao Processo 12112023-PMS, Edital de Pregão Presencial Rp 52l2023-pMS.

Respeitosamente,

Dâniêlâ ulescki
SeloÍ icitações



À sne. prroorne DÂ pREFEÍTURA Mut{rctpAr DE scHRofDER - sc:

PnÉ6Ãb PftEsGt{ctAt REG|§TRo Dt pRr{o ?ra. 52lã}2:}+tur§
PROCESÍ' Ns. 12t I 2023-PMS
TIPO: MENOR PREçO POR IOTE

SPC:ED RACER PllEUS ITDA EPP., pessoe Frírfita de dôreito
pt'wado, inscrita no CNPJ sob o ns 05.235.301/O@2-O7, com sede na rua Henrique Frie-
dmann. ne 264, bairro Centro, na cidade de Guaramirim, estado de Santa Catarina, neste
ato representada por seu sócio administrador, Sr. RICARDO CESAR CARMACIO, brasi-
leiro, casado, comerciante, inscrito no CPF sob np 120.393.328-2O, e já previamente quâ-
tificada para a licitação em epigrafe, vem, pr meio desta, com fulcÍo no item 9.16, 11.1
e seguintes do instrumento convocatório, apresentar as RA:ZÕES DO RECURSO pelos fa-
tos e fundamentos que seguem:

t -co$uçÕEs D€ ADt/usslBt{JDAoE DrO RACUS9O:

As condições de admissibihdade para recorrer contra deci-
são da Sra. Pregoeira encontram-se previstas no item 9.16, 11.1 e seguintes do edital, e
consiste na manifestação tempestiva da inconformidade da recorrente.

A recorrente manifestou sua intenção de recurso na Ata de
Reunião e Julgamento de Propostas n. 39/2023,lavrada no dla O6/09/2O23.

Logo, considerando que o pÍ:lzo paÍit a apresentação das
razões do recurso é de O3 ttrês) dias; comklerando que o dia O7l@l2OZ3 é feriado na-
cional; e, considerando que a Recorrente protocolou o o presente recurso até a data
limite, conclui-se que é tempestivo.

Dito isso, sendo ternpestivo o presente recurso, eis que
protocolizado até a data limite, e atendidas as demaÍs exigências descrÍtas no Edrtal,
restam suprÍdas as condições de admissibilÍdade do recurso, devendo este ser apreciado
em razão dos argumentos que seguem.

l-
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1I-AS RAZÔES DO RECUR9O:

a) DA OMESÃO DA PREGOEIRA EM REIÂçÃO AOS pEDl-

DOS DE ESCTÂRECIMET{TOS FORMUI.ADO§ PEIÁ RE«)R.
REÍ{TE. AN|.,LAçÃO DE ATOS E DADECTSÃO DASRÀ prE-
GOEIRA.

A cláusula 23.7 do Edital do presente Pregão Presencial de
Registro de PrÊço nç. 52/2O23-PMS prevê a possibilidade de formular pedidos de esc{a-
recimento em relação a eventuais dúvidas sobrê o instrumento convocatório:

Conforme se extrai do preâmbulo do referido Edital, este se-
gue as disposições constantes na Lei Federal ne. 10.520, de 17 de julho de 2002, com
aplicação subsidiáría da Lei Federal ne. 8.666/93 e suas alterações posteriores vigentes.

Portanto, por opção do Município, deve-se observar o Edital
sobre as diretrizes da legislação antiga, e não pela Lei L4.t33/2o21, a Nova Lei de Lícita-
ções.

O art. 40, inciso Vlll, da Lei 8.666/93, determina o dever de
responder aos pedidos de esclarecimento, por óbvio, antes da data de recebimento dos
envelopes, sob pena de configurar obstáculo à participação.

A resposta é obrigatória e deverá ser prestada em prazo ra-
zoável para que o licitante possa se inteirar do esclarecimento e tenha condição de par-
ticipar do certame.

A omissão em responder à consulta do licitante, é causa de
nulidade da licitação. A falta de resposta à solícitação de esclarecimentos configura vio-
lação ao princípio da transpârência, competitividade, interesse público, dentre outros.

ln cosu, a Recorrente enviou e-mails nos dias 2UOg/2O23 e
24/08/2023, solícítando ínformações a respeito dos Íotes e suas respectivas composí-
ções e a exigência de prestação de serviços para veículos de linha levê concomitante a
micro ônibus que pertence ao grupo de veículos de linha pesada:

T 2

23.7 Quaisquer pedidos de esclarecimento em relaÉo a eventuais dúúdãs de inter-
pretação do presente Edital devêrão ser dirigidos à Prefeiturâ Municipal no endereço
anteriormente citado, pelo telefone (47) 3374-6500 ou ainda pelo e-mail licita-
cao@schroeder,r.gov-br em até tl8 (quarenta e dto) hoÍas antes da data de aber-
tura da UCfÍAçÃO.

Portânto, a Administração não pode, em hipótese alguma,
dar prosseguimento à licitação sem a resposta ao pedido de esclarecímentos.



Dal LlciâÍlo C€scoÍl€tlo <adjllrslÍê l)va (@ §peedpne.us ÇOÍr>
Erwl!(b .rn: s60unda-ldE, 2t do a0osto do 2023 1523
P!t!: 'llcrlaqag@ §ch rogdeÍ sç.gav D/ <reltaeao@sc]hrogdeÍ_sq gav,bP
Aa.ll,rb: P6ddo do cdaíÉiÍneob - Edital Í21l2OZl
PÍloítdid.: Afta

ConícÍÍne coosla rb item 23-7 do íoíeriCo Edital, minha dú/iJa á quânto âos btôs. No A,loxo Vlll, teím do
.oÍeÍàÍrcia 06 lolôs t o 2 mêírciooaír 'MicÍo ôíúbús.'Our, tote ests üpo dê voí.ulo realmento €91á tigdo?

Boâ tarde!

RicaÍdo CesôÍ CaÍmaclo
Speed Pneus - Matriz
Admlnlrtrâtivo
Col: 47 99Í674156

. Luciano-GerentoAdminist,ativo<administrativo@spêedpnêus.com> d
RES: Pedido dê escbrêcimeflto - Edilat'l2t/2023

Pàíz:

Bom dia

Aguardc ÍeloÍno.

Speed Pneus - Matriz
Âdministrativo
Cal: 47 99í674156

Ocorre que a Sra. Pregoeira não se manifestou a respeito
dos pedidos de esclarecimentos, permanecendo inerte, prejudicando a participação da
Recorrente no certame, em flagrante violação aos princípios que regem o processo lici-
tatório e à legislação vigente.

XXX|ll - todos têm direito o receber dos órgãos públicos inÍomoções de seu interesse
potticula, ou de interesse coletivo ou qeral, que setão prestadas no pram da lei, sob
peno de responsobilidade, ressalvados oquelos cujo sigilo sejo imprexindível à segu-
ronça do sociedode e do Estodo; )O00V - sdo o todos ossegurodos, independente-
mente do pagomento de taxos: o) o dircito de petição aos poderes públicos em de_

ieso de direitos ou contro ilegolidade ou abuso de poder; b) o obtençõo de certidões
em repdrtições púUicos, paro defeso de direitos e esclarccimento de situoções de
interesse pessooll'-

Acerca do tema, o Tribunal de Contas da União assim deci_
diu no Acórdão 552/2ü)8-Plenário:

l-
3

De acordo com a Constituição da República, a obtenção de
informações tem matriz constitucional e é efetivo sobretudo em processo administra-
tivo de licitação;

"Art. se. [...]



"(...) 9.3.1. quando constatar em seus procedimentos licitatórios a necessidâde de
preíar esclarecimentos sudeínentaÍes, o fuça em teÍnpo hábil, possiblitando aos
interessados avaliarem ()s efeitos de tais informações em suas propostas, reabrindo
o prazo da licitação, se cônfigurada a hipótese prevista no art. 21, § 4e, da Lei
8.666/93, com vistas a afastar o risco de refazimento de seus certames licitatórios,,.

Portanto, a omissão ao pedido de esclarecimentos confi-
guÍa falta grave, a ofender o direíto à informação e, ainda, viola o direito de participação
das empresas interessadas em contratar com a Administração pública, reduzindo o uni-
verso de competidores e, consequentemente, prejudicando a Administração à obtenção
da proposta mais vantajosa.

A despeito do fato de que a recorrente tenha participado
do ato da abertura da licitação com a respectiva entrega das credenciais e da proposta
de preço, é certo que a omissão da Pregoeira em responder aos pedidos de esclareci-
mentos trouxe prejuízos à Recorrente, vez que teve cerceado seu direito de ofertar sua
melhor proposta para veículos de linha leve (sem considerar os serviços para micro oni-
bus). A Recorrente precisou se limitar numa proposta que contemplava serviços para
um veículo de linha leve juntamente com serviços para linha pesada.

Logo, a negligência por parte da Sra. pregoeira impediu
que a Recorrente pudesse apresentar a melhor propostâ e concorrer de forma Ísonô-
mica perante eo outro único licitante concorrente, conduzindo ao resultado que foi a
adjudicação da proposta apresentada por Guido pneus Auto Center Ltda.

Portanto, a omissão da Sra. Pregoeira em deixar de anali-
sar e responder aos questionamentos/esclarecimentos solicitados pela Recorrente, re-
sulta na violação à legislação vigente, fere os princípios que regem o processo licitatório,
é contrária ao posicionamento do Tribunal de contas da união e, por isso, não pode ser
admitida pela Autoridade superior, na pessoa do sr. prefeito Municipal, do qual se es-
pera que anule a decisão proferida pela sra. pregoeira na Ata de Reunião deJulgamento
de Propostas n.39/2023,lavrada no dia 0610912023, inclusive, revogue o Edital do pre-
sente Pregão Presencial de Registro de preço ne.5z/2o23-puS, a fim de que seja lan-
çado um novo edital com os devidos ajustes e realize um novo processo de licitação.

A cláusula 23.10 do Edital do presente pregão presencial
de Registro de Preço ne. 52/2o23-pus prevê a possíbilidade de impugnaro instrumento
convocatório em até 2 (dois) dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas:

4

b) AUSÊNOA DE DECISÃO ACERCA DA IMPUGNAçÃO AO
EDITAI. OMISSÃO OA SNE. PREGOEIRA qUE ENSUA NA
NULIDADE DOS ATOS.
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23.10 Para impugnaçâo do edital os interessados deverão em até dois dias úteis da
data fixada para recebimento des propostas.

O art. 41 da Lei Federal ns. 8.666/93 determina que a Ad-
ministração cumpra rigorosamente as condições do Edital, enquanto os parágrafos 2e e
3e do mesmo dispositivo legal, tâmbém dispõem sobre o prazo de 2 (dois) dias úteis que
anteceder a abertura dos envelopes para impugnar o edital, permitindo, inclusive, a par-
ticípação pelo lícitante que impugnar o edital no processo de licitação:

qual * adra estritomenac vinculoda,

t...1

§ 20 Decdim do direito de impugnor os termos do editol de lkitoção peronte o odmi-
nistroçõo o licitonte que nõo o fizer oté o dio util aue o dbeâuro
dos envelooes de hobilitoçõo em concorrência, a aberturo dos envelopescom os pro-
postos em convite, tomodd de preços ou concuÍso, ou o reolizoçõode leilõo, asÍolhds
ou irreguloridodes que vicioriom esse edital, hipótese em que tol comunicoçõo nõo
terá eÍeito de recurso.

§ jo A impugnoçÃo Íeito tempestivomente pelo licitonte nõo o impediró de porticipor
do processo licitotótio oté o trânsito em julgodo da decisõo o elo peÍtínente.

Conforme se extrai da Cláusula 1.2 do Edital, a abertura do
processo era prevista para o dia OGIO9/2O23:

7.2. Os envelopes ne. 07 - Ptopostq ComercioL ne. 02 - Hobititaçõo, bem como os
documentos necessórios poro o Credenciomento, deverõo ser entregues oté o dato e
homrios oboixo deteminodos, o sober:

o) Datu: A6 & setemtro & 2023.
b) Locol: Prcleituro Municipol de khroeder/S1.

5

Att. 47. A Administrocão não pode descumorir os no/./mas e condicões do editol. oo

diao4tost2o23,ouse ja,nor:::iilf§:ifi [:",Xi:i:"]'.fl ::il::1".:]'iHl,:;



Luciano -Ge.ente Adminislrativo <administrativo@spêedpneus.com>

Pêdido dé impugnação - Procêsso l2l2o23
e

Boa iaíde!

Segue anexo pêdido ds imp€nação paÍa apreiação.

Ricardo CesaÍ Carmacio
Spegd Racêr Pneus.

44
Speed Pnâls x ll.^LTER çÁO
Schroe...c,a.p(ff CONT...AL.PDF

Em resposta, a Sra. Pregoeira enviou no dia 05/09/2023,
um documento em formato PDF nomeado de "PARECER 108 2023-PROJUR E IMPUG-
NAÇAO.pdf', o qual indica ser análise jurídica da Procuradoria do Município, e consta no
item 3 a seguinte conclusão:

3) CONCLUSÀO

Oiante do erposlo, este procuradona SUGERE pelo NÀO CONHECTIENTO
da rmpugnâçáo apÍesêntada peta empÍ€sa SPEED R CER pNEUS LÍDA por ser
rntempe§iva. enlretanto. SUGERE que s€ia encáminhada a píesente rmpugnaÉo ao
setor solicitante parâ que o mesmo analise a rmpugnaçáo e caso entenda peÍtinente
ÍeelEe as alteíações necgssáÍras

É o parecer

Nota-se que o referido documento é apenas um parecer
jurídico da Procuradoria, que sugere pelo não conhecimento da impugnação da ora Re-
corrente, ê sutere gue a impugnação seja encaminhada ao setor solicitante pâra que
o mesmo analise a impugnação.

Nota-se que o referido parecer não é uma decisão.

Logo, não existe decisão a respeito da dita impugnação,
ou, caso existe, ela não foi encaminhada para conhecimento da lmpugnante/Recor-
rente.

O parecer lavrado pela procuradoria não tem o condão de
decidir sobre a impugnação, sendo única competente para decidir a Sra. pregoeira ou a
Autoridade Superior, na pessoa do 5r. Prefeito Municipal.

6



A ausência de decisão sobre a impugnação macula o pro-
cesso licitatório e enseja a nulidade dos atos posteriores, inclusive, a reunião de aber-
tura do certame e â Ata de Reunião do dia 06109/2023.

Convém esclarecer que, quando da abertura do certame,
às th do dia 06/99/2023, a Recorrente questionou a Sra. pregoeira sobre a ausência de
decisão sobre a impugnação, vez que o Parecer da Procuradoría não é documento hábil
para decidir sobre a impugnação, e que dar andamento à abertura do certame sem se-
quer apresentar a respectiva decisão eivaria de vícios o processo licitatórío.

Entretanto, a Sra. pregoeira ignorou tal fato e deu sequên_
cia na reunião de abertura do certame.

Em que pese não tenha lançado em Ata o questionamento
inicial da Recorrente, ficou registrado no momento oportuno da manifestação de inten-
ção de recurso, que ora sustenta as irregularidades por parte da Sra. pregoeira.

tostrazidosnaímpugnação,,""f Ti:iIi?":'"'J;:i::;:i:::11:::::::tf #i;,
por si só é suficiente para anular o processo de licitação.

Dotd da oberturo: 06/09/2023
Dato do protocolo do impugnação:04/06/2023

Ocorre que, equivocadamente, o parecer n. LOS/2O23 -
PROJUR computou o prazo em horas, sugerindo que o limite seria de 4g (quarenta e
olto) horas. Assim, interpretou erroneamente a cláusula 23.10 do Edital do presente
Pregão Presencial de Registro de preço ne.5212o23-pus e o art. 41 da Lei Federal ne.
8.666/93. Se extrai do referido parecer:

7

Desta íoímâ, considerândo quê o recebimeírldâbeÍtuÍa de6 pÍopostas e8táegêndado pâre o dia filognig ás gh e coGirêrando que a eíhpíesâ envou aimpugnaÉo em Ot/O9/2023 às lThgmin, a impr.rgnaçáo é intempestiva

aoparecerdaprocuradoriarliü::l:ff ::;::,i::;1:"'::iÍ.ff ii!r?{;;Hil:1:
também impugna a tese trazida pelo Sr. procurador Municipal.

Ao contrário do que sustenta o pa recer n. LOS/2O23 _ pRO_

JUR, a impugnação da Recorrente era tempestiva, haja vista que foi protocolizada até o
segundo dia útil que antecedia a data da abertura do certame.

fi,,



Ao sustentar que a impugnação seria intempestiva por
uma questão de horário de protocolo, a Procuradoría Municipal se pautou numa hipó-
tese de cômputo do prazo em horas.

Ainda que hipoteticamente a legislação estabelecesse o
prazo em 48 (quarenta e oito) horas antes da data da abertura do certâme, também não
teria razão a Procuradoria Municipal.

AcÓRDÃo Acórdão 969/ 2022-Plenário
DATA DA SESSÃO M/0sl2022
RELATOR BRUNO DANTAS

Ánrl Licitação
TEMA Edital de licitação
SUBTEMA lmpugnação
OUTROS INDEXADORES Prazo, Princípio do formalismo moderado, Rêcebimento
TIPO DO PROCESSO REPRESENTAçÃO

ENUNCIADO: Em licitação eletrônica, é irregular, por configurâr excesso de formalismo, a
limitacão do Drazo dê im do edital ao horá de funcionamento da entidade
promotora do certame, vez oue a imDuqnâcão Dode sêr feita de maneiÍa rcmotã,
pela interret, não exise funcionáÍios dâ entidade de DÍontidão paÍa o seu recebimento
e não interf no horário de iní.io dã de imoucnacão. não do razão para
oue não aceita até às 23h59min a dâta limite

No caso concreto, embora não seja licitação eletrônica, o
Edital prevê o envio de pedido de esclarecimentos via e-mail (Cláusula 23.7 do Edital),
consequentemente, é aceitável o recebimento da impugnação também por e-mail. ln-
clusive, convém registrar que isso foi sequer refutado pela procuradoria Municipal no
Parecer, tampouco foi questionado pela Sra. Pregoeira.

Assim sendo, além de equivocado o parecer da procurado-
ria Municipal, foi omissa a Sra. Pregoeirà em deixar de analisar a impugnação e proferir
decisão a respeito.

Ao ser omissa, a Sra. pregoeira cometeu grave erro capaz
de anular os atos posteriores, causar prejuízo à licitante e à administração pública.

Deixar de analisar a impugnação ao Edital pode, inclusive,
induzir a um único resultado todo o processo licitatórío, resultado esse que pode favo-
recer a uma única empresa, ferindo os princípios constitucionais da livre concorrência.

t\,
J
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No entanto, a Lei de Licitações e o próprio Edital da Licita-

ção são claros no sentido de que o prazo é de 2 (dois) dias úteis antes da abertura, e
nada menciona sobre 48 (quarenta e oito) horas.

A propósito, sobre o horário de protocolo da impugnação,
o Tribunal de Contas da União pacificou o entendimento de que o protocolo não pode
ser condicionado ao horário de funcionamento da entidade e deve ser aceito até às
23h59min da data limite:



Esta situação irregular é suficiente para impedir a realiza-
ção do pregão diante da omissão verificada, haja vista que a lei vigente e os princípios
que regem as licitações determinam que a impugnação seja recebida, analisada e jul-
gada (proferida uma decisão).

A constatação do vício - o descumprimento de princípio -
acarretará na produção de efeitos jurídicos, porque geram a invalidade do ato, que pode
ser decretada pela própria Administração ou pelo Poder Judiciário. Essa decretação se
dá mediante manifestação de quaÍquer interessado, como os próprios participantes do
certame ou de qualquer cidadão que se sentir lesado pelo ato.

A quem tinha por dever observar os princípios e não o fez,
poderá e deverá ser responsabilizado conforme o grau da infração, administrativa, civil
e até penalmente.

É cediço que a improbidade administrativa por omissão do
agente público é uma prática que ocorre quando um servidor deixa de cumprir com suas
obrigaçôes.

nada sob todos os aspectos âiJÍ:::xiT,ãl; lTi:",iJ::§:iT#:Hffi;'fl,";.
vância) dos princípios, tâl postura contrária aos anseios da comunidade é reprovada-

pa rte do i nrrato r, à i nrra çã o â::' ;, ::il:":,ffi :il ; J:: 
j.IT J:'J#:?jH::?: ãj

corresponde uma determinada sansão, a qual, conforme o caso será administrativa, civil
ou até penal.

O fato de a infração cometida ser relacionada à ,,coisa pú-
blica" é agravante por si só, uma vez que tal ato importa em prejuízo ao bem comum,
valor maior a ser preservado pelo administrador público.

ln casu, apura-se que a Sra. pregoeira foi omissa, não ana_
lisou e não proferiu decisão sobre a impugnação protocolada tempestivamente pela ora
Recorrente, atitude da qual deve ser reconsiderada pela Autoridade Superior,, vez que
viola a legislação vigente e fere os princípios básicos da Administração pública.

Em que pese a Recorrente tenha apreseÍrtado uma pro_
posta inicial, foi obrigada a declinar a fase de lances, favorecendo a licitante concorrente
Guido Pneus Auto center Ltda., pois não concorda com o conjunto de itens do Lote 1,
conforme questionou na impugnação ao Edital, conseguentemente, não consegueria
atingir o preço ofertado por aquela concorrente.

O agente público é vinculado às condições normativas e ao
instrumento convocatório, sendo inadmissível qualquer oMlssÃo que provoque direci-

P 9



onamento do EditaI em favor de um único proponente e, consequentemente, a concor-
rência desleal.

Neste sentido, o agente público deve observar os critérios,
decidir sobre eventuais impugnaçôes e permitir a participação ampla dos concorrente
e, sobretudo garantir o caráter competitivo no certame licitatório e a seleção da melhor
proposta.

Não foi o caso. Com a omissão em relação à ímpugnação
da Recorrente, a Sra. Pregoeira impediu que a Recorrente oferecesse a melhor proposta
para serviços da linha de veículos leves, e restou como única licitante concorrente na
fase de lances a Guido Pneus Auto Center Ltda.

Diante da omissão da Sra. Pregoeira em deixar de analisar
e proferir decisão a respeito da impugnação da Recorrente, é flagrante a violação à le-
gislação vigente e a inobservância aos princípios que regem o processo licitatório, o que
não pode ser admitido pela Autoridade Superior, na pessoa do Sr. prefeito Municipal.

Em razão disso, deve ser anulada a decisão proferida pela
Sra. Pregoeira na Ata de Reunião de Julgamento de Propostas n.39/2}23,lavrada no dia
0610912023, inclusive, revogado o Edital do presente pregão presenciâl de Registro de
Preço ne.52/2O23-PMS, a fim de que seja lançado um novo edital com os devidos ajustes
e, posteriormente, seja realizado um novo processo de licitação.

c) O DESMEMBRAMENTO DO LOTE 1. CONJUNTO DE
]TENS QUE DIRECIONAM O RESULTADO A UM ÚNICO
PARTICIPANTE. VÍClo DO EDITAT qUE ENSEJA SUA NUTI.
DADE,

O edital prevê que será considerada vencedora a proposta
de menor preço por lote, sendo que cada lote contém veículos de linha leve e veículos
de linha pesada (micro ônibus). Transcreve-se:

Lote
Descrição do §êrviço

Valor Márlho dê
Rcfêrência IRS)
parâ equisição
dê pêçai genui

nat

VâloÍ Má mo de ReÍe.ên-
cia (RS) pâÍa Íealização de

sêrvlços, por lote

10

Dito isso, além de tempestiva a impugnação, a omissão ve-
rificada pelo agente público cerceou o direito da Recorrente de participar em igualdade
perante a única concorrente para o Lote 1, dirêcionando o resultado, o que não pode
ser admitido.

Tot.l Íêm horas)
dos r€rviços a se-
Íêm Íealirados,

por lote.

b



01

Serviço dê manutenção preventiva e cor-
retiva, ( me(anica e elétrica) com fornêci-
mento de pêças parô fu de yeíaulo3 Li-

nhâ Lêve. Van3 ê Mi.?o ôíihll. Serviços

como: mânútenção do siíema de ar con-
dicionâdo, íevisão em gêÍal, suspensão,
freio, embreagem, compíessores pare aí,
mangueirat embuchãmento, câmbio, râ-
diadores, caira de direção, a6nação e retí-
fica de motoíes, troca de peçâs e âcessó-

rios. lncluso fornecimento não-exclu5ivo
de peças em Beral, conforme Teímo de
Referênciâ.

150.O00,00 79.000,00

02

Serviço de manutênÉo pÍeventiva e cor-
íêtivademanutenção injeçãoadieael/êlê-
trôni.a. Caixas de Oireção e Dirêção Hi
dráulica, elementos filtrantes diesel e hi-
dráulico, manutenção eletrônica a diesel
com fornecimentodê peças para a linha de
caminhões, micÍ(Énibus, máquinas penâ-

das e âgrícolas do município deSchroedeí.
lnclusofoínecimento não-exclusivo de pê-

çâs em 8eíal, cohÍorme Termo de Rêíê-
rência.

50.000,00 39.600,OO 89.600,00

TOTAI. R$ 20o.mo,0o 118.6(x,,00 318.6(x),0O

Nota-se que o Lote 01 engloba veículos de linha leve, vans
e micro ônibus.

rinha de veícuro, rer"r, ,eaioET;:::::r: 
lote 01 deveria ter sido desmembrado por

na rererida pranirha, 0",, ."*:ff L:lrH";ffi ::::lJ:I?:§:i"";jil:[:fffl:;
de preços para todos os itens, tendo que atender a todos os veículos da frota, entre
linhas leve, média e pesada, o edital ora impugnado está limitando a participação da
impugnante e, certamente, de outros interessados em participar do pregão, porquanto
nem todos os interessados possuem condições (técnicas e ferramentais) de fornecer os
serviços da linha leve, média e pesada de veículos.

Ou se.ia, a Recorrente - e outras interessadas - tem condi_
ções de executar serviços de determinada linha - no caso, linha leve e média de veículo
-, porém, não poderá fornecer serviços para a linha pesada de veículos, da maneira con-
junta como está sendo exigido.

Assim, é necessário que o edital seja reformulado, a fim de
que o lote 01 seja desmembrado e exigido de maneira separada de micro ônibus, acei-
tando propostas individuais para cada serviço e por línhas de veículos.

Alternativamente, na pior das hipóteses, os serviços que
ora se pretende contratar, devem ser separados em lotes, permitindo a oferta de preços
para fornecimento de serviços para um lote que objetive a linha leve, a linha média e

I

outro lote de itens para a linha pesada de veículos.

11

229.000,00



l-al ponto foi objeto de questionado quando do pedido de
esclarecimentos e também foi objeto da impugnação.

Contudo, diante da omissão da Sra. Pregoeira, o Edital foi
mantido nas condições atuais, restringindo a participação do pregão, da impugnante e
outras interessadas.

Conforme se extrai da Ata da Reunião de âbertuda do cer-
tame lavrada em 0610912023, somente a Recorrente e a Iicltante Guido Pneus Auto Cen-
ter Ltda. apresentaram proposta de preço para o Lote 1.

Entretanto, a Recorrente teve que declinar a fase de lances
pelos motivos já expostos, restando somente uma licitante para o Lote 1.

Não há justificativa plausível para que o Edital vincule ser-
viços de linhas leve, média e pesada de veículos em lotes fechados, uma vez que fere os
princípios constitucionais da livre concorrência.

Ao exigir uma disputa de lote único, englobando diversos
serviços e linhas de veículos, este órgão estará cerceando a competitividade das inte-
ressadas, pois certamente elas - dentre as quais se inclui a Recorrente - preocupam-se
em oferecer a esta entidade pública a melhor relação custo^benefício na contratação de
seus serviços.

Seria imprópria a necessidade da Recorrente e demais con-
correntes, adaptarem-se para fornecer todos os serviços constantes no lote único pro-
posto pela impugnada (adquirir outros equipamentos, contratar mais funcionários, in-
vestir em treinamentos, etc.) ou, ainda, estarem impedidas de participarem do referido
pregão em razão da unificação dos serviços em um único lote. uma vez que a pretensão
específica da Administração deve pautar-se somente, e tão-somente, na obtenção do
melhor preço.

O não desmembramento do lote 01, mantendo engloba-
dos veículos leves, médios e pesados, viola frontalmente os princípios que regem o pro-
cesso licitatório.

cesso ricitatório tem por.r,l'JJ';:T:r:;:,::,'r^r::Ê;u:'#;;#;:'Jr'lT;2!r'i;
resultodo de contratoçdo mois vontojoso poro o Administroção público, inclusive no que
se refere oo ciclo de vida do objeto; ll - osseou rar trotomento isonômico entre os liciton-
tes. bem como o Iustd comDeticão; lll - evitor controtoções com sobrepreço ou com pre-
ços manifestomente inexequíveis e superfoturomento no execução dos controtos; e tV -
incentivor o inovoçõo e o desenvolvimento nacionol sustentóvel.

Ainda, unificar todos os serviços e linhas de veículos diver-
sas em um único lote, sem justificativa técnica, é considerado uma especifica o exces-
siva, irrelevante e desnecessária, que limita a competição.

72



Portanto, tal especificação - a unificação de todos os ser-
viços em um único lote - viola os dispositivos suso e também impede o caráter concor-
rencial que é essencial às aquisições pelos órgãos públicos. fator esse que certamente
conduz ao resultado, a um determinado proponente que teria condições de fornecer
todos os serviços, atendendo todos os veículos da frota, independentemente da linha
que se insere, mesmo não sendo este o fito deste respeitável órgão.

Obviamente, e em prolda isonomia, da igualdade e da livre
concorrência que são essenciais à perfeição do processo licitatório, bem como a fim de
preservar a livre concorrência, a especificação - unificação dos serviços em um único
lote - o edital deve ser retificado no sentido de desmembrar cada item, aceitando pre-

ços individuais para cada um, a fim de tornar individualizada a disputa por itens avulsos.

Além disso, não haverá qualquer prejuízo à adminisração
pública no desmembramento dos serviços, somente lhe será benéfico, porquanto estará
ampliando a competitividade e, consequentemente, receberá propostas mais vantaio-
sas.

Esta situação irregular é suficiente para anular o pregão
presencial nas condições impostas, devendo ser adequado um novo edital e aberto ou-
tro processo licitatório.

Dito isso, a peticionária espera seja o presente recurso re-
cebido no seu efeito suspensivo e, após a manifestação das demais licitantes, requer
que a Sra. Pregoeira, na condição de responsável pela licitação na modalidade pregão,
remeta à Autoridade Superior, na pessoa do Sr. Prefeito Municipal, para apreciar as ra-
zões e proferir decisão, no sentido de cancelar o certame, o qual está eivado de vícios,
haja vista que não foram respondidos os pedidos de esclarecimentos e não foi proferida
decisão sobre a impugnação.

É o recurso!

13

Sendo anulada a presente licitação, em razão da existência
de vícios, deverá ser promovida a abertura de novo certame, com a adequação do ins-
trumento convocatório, em conformidade com a legislação vigente, e na forma sugerida
pela Recorrente. Espera-se que o instrumento convocatório seja reformulado no sentido
de desmembrar o Lote 01 do edital, passando a aceitar propostas de maneira avulsa
linha de veículos, retirando o micro ônibus do Lote 01, vez que se trata de veículo de
linha pesada.

Alternativamente, requer que o novo Edital separe os itens
em lotes de serviços, para veículos de linha leve, para linha média e para itens de servi-
ços para veículos de linha pesada, sob pena causar restrição de interessados na partici-
pação do pregão, e a consequentemente provocar novamente a nulidade do processo
licitatório.

J



Schroeder, SC, 08 de bro de 2023.
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Você esüí aqui: tnicro " Lrciração ) pREGÃo PRESENCTAL Rp 52tZO23-pMS

PREGAO PRESENCIAL RP 52/2023-PMS

N' do Edital : 52l2023-PMs

Modalidade: Pregão

Data dã Abertura : 06/09/2023

Local :

SETOR RESPONSÁVEL i SETOR DE OBRAS

ENTIOADE: PMS

Objeto ; Constitua obreto da presente li(tação à seleção de propostas o REGTSTRO DE PREçO para
contratação de empíesa especializada para prestãção de serviços para manutenção preventiva,
corretiva e ãssistência técnica para os vei(ulos pertencentes a faota da Secretaria de Obras e
lnÍraestrutura urbana, secretaria de sâneamento, secretaria de Agriculturà e Desenvolvimento Rural,
Se(retaria de cestão e Finanças, Secreraria de AssiÍência Social e Habitação, Secretaria de Saúde,
Se.retaria de Educação e Gabinete do Prefeito do Município de S(hroeder/Sc, ao lonto de 12 (doze)
meses. conforme especificâções no ANExo vlll - Termo de Referência, deste instrumento convocatório
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Audiência Pública é nesta quinta-feira

PREGÃO PRESENCIAL RP 522023-PMS - Municipio de SchÍoedÊr
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Prefeitura da Cidâde dê Schroeder - Rúa MàÍêahâl Castelo 8Ían(o, 3201 - Centro - 89275-000
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